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O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Esta reunião de audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio está sendo realizada em razão da aprovação do Requerimento nº 190, de 2014, de minha iniciativa, e tem como objetivo discutir as alterações submetidas, para apreciação, ao Projeto de Lei Complementar nº 366, de 2013, e apensos, no tocante ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e à Lei de Improbidade Administrativa, e sobre critérios e prazos de crédito das parcelas do produto da arrecadação de impostos de competência dos Estados e de transferências por estes recebidas, pertencentes aos Municípios.

Para dar início à apresentação, convido para nos dar o prazer da presença à Mesa o Sr. Manoel Procópio Júnior, Diretor de Programa da Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda; o Sr. Maurício Acioli Toledo, Secretário da Fazenda do Estado de Alagoas, representando o Conselho Nacional de Política Fazendária — CONFAZ; o Sr. Wesley Rocha, da Área Técnica de Finanças da Confederação Nacional dos Municípios — CNM; o Sr. Marcos Cruz, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico da Prefeitura de São Paulo, representando a Frente Nacional de Prefeitos — FNP; e o Sr. Guilherme Frederico de Moura Müller, Presidente da Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais — ABRASF.


Antes de passar às exposições, vamos informar as regras de condução dos trabalhos desta audiência: o convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá de 20 minutos para a sua preleção, não podendo ser aparteado; após as exposições, serão abertos os debates; os Deputados interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente, e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos; será permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates.


Então, vamos começar a nossa audiência pública, passando imediatamente a palavra ao Sr. Guilherme Frederico de Moura Müller.


O SR. GUILHERME FREDERICO DE MOURA MÜLLER - Boa noite a todos.


Meu caro Deputado Guilherme Campos, Relator do projeto; colegas participantes da Mesa — Sr. Manoel Procópio, representando o Ministério da Fazenda; Sr. Marcos Cruz, representando a Frente Nacional de Prefeitos; Sr. Maurício Toledo, representando o CONFAZ; e Sr. Wesley Rocha, representando o Presidente da CNM —, eu gostaria de início de agradecer mais uma vez o convite à Câmara, através desta Comissão, para que a ABRASF participe deste debate, um debate de que nós da ABRASF temos participado desde o início, em 2012, não para a construção da lei, mas dando sugestões desde o momento em que essa lei começou a ser debatida, a ser elaborada. São praticamente 2 anos de debates, dos quais praticamente 1 ano aqui na Câmara discutindo o assunto. Portanto, mais uma vez, agradecemos o convite para a nossa participação.


Bom, eu queria, já de pronto, colocar de forma antecipada a posição da ABRASF em relação a esse projeto de lei. E vou fazer melhor. Vou começar pelo fim. Vou já concluir o que eu, ao longo da exposição, vou mostrar para os senhores.


A ABRASF é plenamente, totalmente favorável ao atual projeto de lei que veio aprovado pelo Senado Federal. Ainda que a gente possa fazer uma discussão para que a gente possa avançar com o projeto, a ABRASF entende que, neste momento, para os Municípios brasileiros — e não só as capitais; porque, é claro, eu falo aqui em nome das capitais —, esse é um projeto amadurecido suficientemente para a gente aprovar.

Volto a insistir que isso não significa que esse projeto não possa ser melhorado — mas não na forma como neste momento nós estamos, e por vários motivos. E vou, de uma maneira muito breve, na minha exposição, justificar os motivos.

Mas também já antecipo que a ABRASF aprova esse projeto porque ele tem a capacidade de reduzir a guerra fiscal. E isso para nós é extremamente importante. Segundo, é um projeto que atualiza uma lista de serviços que está desatualizada, porque a lei do ISS foi aprovada em 2003. No momento, as características da forma como a sociedade se organiza e se reorganiza em torno dos serviços é totalmente diferente das daquela época. Naquela época, não é que não existissem os serviços que hoje nós vamos discutir aqui, mas é porque não se dava a devida atenção para aqueles serviços que hoje são importantes para a política tributária brasileira, ou a política tributária dos Municípios.


Esses dois motivos já garantiriam a nossa defesa desse projeto. Mas existe outro motivo que envolve uma posição que não sei se é correta. É claro que a Câmara tem razão ao analisar um projeto que vem do Senado, porque esse é o papel da Câmara; e a Câmara não pode deixar de cumprir esse papel. Mas, pelo tempo que já foi discutido, inclusive no Senado, onde o setor público brasileiro e o setor privado brasileiro participaram dessas discussões, julgamos que, neste momento, prolongar essa discussão seria... Eu acho que, neste momento, os Municípios não teriam nenhum ganho com isso. E não só os Municípios, mas também o setor privado, que apoia essa lei para a resolução de questões que ficam paradas e não se resolvem; e daí fica uma disputa entre Municípios brasileiros.


Portanto, esses motivos são suficientes, Relator, para eu chegar aqui e dizer, antecipadamente, que esta é a posição da ABRASF, neste momento, e que eu diria definitiva. Qualquer arranjo que possa existir dentro desse projeto de lei pode ser feito, desde que nós não iniciemos tudo de novo.


Eu não estou querendo absolutamente descumprir o que é a organização legal no Brasil. Um processo legislativo que é aprovado no Senado tem que ser revisto pela Câmara, e tem que, depois, voltar para o Senado. Nós gostaríamos que isso não acontecesse, porque os ganhos desse projeto de lei já estão claramente definidos para os Municípios brasileiros.


Vou agora rapidamente colocar alguns pontos que são fundamentais no projeto.

Em relação à guerra fiscal, nós estamos, na verdade, com esse projeto de lei que veio do Senado, deixando claro, através dessa lei complementar, um princípio constitucional que estabelece que ninguém pode cobrar menos de 2%. Então, nós não estamos inventando. Aliás, nós estamos cumprindo o art. 89 da Constituição Federal, que nos remete à obrigação de definir a variação da alíquota do ISS em um projeto de lei complementar, que é esse, que define isso aqui, só que com um avanço. Aliás, ninguém pode cobrar menos que 2%. A Constituição Federal é clara ao dizer que não se pode cobrar. E, nesse projeto de lei, nós estabelecemos o que a Constituição Federal estabelece. Mas, ao mesmo tempo, estabelecemos uma punição àqueles que descumprirem o princípio constitucional.


Hoje ninguém é punido. A gente sabe que, por vários motivos, como políticas de incentivos, políticas de benefícios, políticas de concessões, alguns Municípios descumprem a Constituição e não são punidos. Ou seja, nós temos uma característica de, muitas vezes, encontrar uma forma de driblar a lei; e, neste caso, nós estaríamos driblando a Constituição Federal. E não é possível, em um Estado de Direito, ficarem descumprindo a Constituição Federal!


Então, além de estabelecer uma regra clara, que já está definida na Constituição Federal, com o projeto nós criamos o mecanismo de punir. E esse mecanismo de punir vem para aquele Município que não respeita a alíquota mínima. Isso está lá no projeto de lei claramente. É tudo muito claro para nós. E, ao se fazer isso, estabelece-se na lei como punir o gestor incompetente, o gestor que está na ilegalidade. É mais do que incompetência. Porque uma incompetência, talvez, seja uma incapacidade de fazer gestão; mas, nesse caso, é uma ilegalidade. O bom gestor jamais poderia cometer uma ilegalidade.

Então, não existe a possibilidade de tratarmos essa questão como se fosse uma coisa nova: “Ah, nós vamos deixar de cobrar menos de 2%”. Não há essa possibilidade.

Na verdade, este é um ponto crítico que existe no debate: a alegação de que estamos elevando a carga tributária. Nós não estamos elevando a carga tributária. Nós estamos fazendo apenas uma correção daquilo que já é direito dos Municípios brasileiros. Isto tem que ficar claro no debate: nós não estamos propondo aumento da carga tributária. Quem recolhe menos está na ilegalidade. Daqui a pouco, nós vamos ter que dizer que não vamos combater a sonegação porque vai aumentar a carga tributária no Brasil. Que parte dos órgãos do Fisco nos Municípios, nos Estados ou na União vai dizer: “Não vamos acabar com a sonegação, porque isto vai aumentar a carga tributária”? Parece que é o que está acontecendo aqui. Não há possibilidade de tratar essa lei como uma lei que aumenta a carga tributária. Portanto não haverá aumento da carga tributária. Pelo contrário, haverá apenas uma correção para colocar os Municípios que estão na ilegalidade dentro da legalidade. Para nós isso é claro. Essa é uma crítica que temos que deixar logo de lado.


Estou fazendo uma síntese dos debates de que participamos e lembro que também se mencionou a bitributação. Fala-se em bitributação porque o contribuinte paga o Município que dá a concessão, porque reduz a alíquota, e agora a lei vai obrigar o Município a cobrar aquilo que é de direito, ou seja, os 2%. Nós não estamos querendo que alguém pague duas vezes, absolutamente. Tem que ficar claro que o contribuinte tem mecanismos, caso venha a ser cobrado equivocadamente, de ser ressarcido. Então não estamos querendo entrar numa discussão de que não dá para aprovar a lei por causa da carga tributária e porque estamos incorrendo em bitributação.


Eu posso citar aqui a nova lista, mas ela está na lei. Essa é uma discussão que já foi feita. Qualquer coisa pode ser esclarecida aqui, mas apenas para debate.


Por último, eu gostaria de mencionar que as capitais brasileiras e os Municípios brasileiros de modo geral não estão vindo ao Congresso Nacional, Presidente, para pedir que recursos sejam transferidos da União para os Municípios, ou dos Estados para os Municípios. Nós estamos aqui simplesmente para pedir ao Congresso que aprove uma lei constitucional. O Tesouro Nacional não vai ficar preocupado em diminuir o seu caixa porque nós estamos aqui aprovando uma lei que vai transferir mais recursos para os Municípios brasileiros. Não é muito comum os Municípios virem ao Congresso e não pedirem isso, mas essa lei não pede isso, absolutamente. Essa lei atualiza uma lista — como eu disse, posso até citá-la aqui, mas todo o mundo que estou vendo aqui participa desse debate — e, ao atualizar essa lista, resolve um problema relativo à cobrança do ISS sobre serviços que não sofriam essa cobrança. E nós queremos que haja essa cobrança, porque são serviços. Não estamos aqui pedindo aumento de alíquota ou transferência de recursos da União para os Municípios — como estabelece uma lei muito importante para os Municípios brasileiros e que está para ser aprovada, a do aumento daquele ponto percentual no FPM. Isso é importante para nós, mas não é a característica desta outra lei, e ela também não tem nada a ver com o caixa do Tesouro da União.


Além disso, como representantes da ABRASF aqui, temos lutado intensamente para melhorar a nossa gestão. É essa melhoria de gestão que nos permite tratar de um assunto como este e que nos facilita identificar inclusive o Município devedor, aquele que não está cumprindo a lei.

Por exemplo, nós desenvolvemos uma nota fiscal eletrônica de serviços que hoje serve de padrão para todos os Municípios brasileiros, permitindo melhor gestão do tributo em face do que acontecia anteriormente. Ontem eu estive na Receita Federal tratando do intercâmbio de informações, exatamente para localizarmos aqueles Municípios que burlam a lei. Nós só queremos fazer uma boa gestão tributária e contribuir para que os Municípios saiam da dificuldade em que se encontram de desequilíbrio fiscal permanente. Neste momento, essa lei é importante porque vai ajudar a equilibrar as finanças dos Municípios no Brasil.


Não vou encerrar dizendo: “Olha, o Município brasileiro neste momento tem que ter isso, porque participa com pouco do bolo tributário brasileiro”. Essa discussão é outra, não é Deputado? Ela é totalmente outra, e não é aqui que vamos fazê-la.


Neste momento, nós queremos apenas reafirmar que estamos tratando de um tributo que contribui muito pouco para a composição da carga tributária brasileira, mas que é de extrema importância para os Municípios brasileiros. Hoje, no caso das Capitais, o ISS, juntamente com as transferências de ICMS, é com certeza o tributo mais importante da política tributária do Município e da forma como são financiadas as políticas públicas municipais.


Concluindo, Presidente, eu gostaria de dizer que entendemos que essa lei está pronta para ser aprovada. Se houver algum ajuste de redação, estamos prontos para contribuir com ela. Mas não dá para começar todo um novo processo e criar um novo amadurecimento de uma coisa que entendemos que foi muito debatida. O senhor já deve ter promovido quatro debates, só na Câmara, e nós fizemos isso no Senado e em tudo quanto é fórum de que participamos. Então acreditamos que este projeto está suficientemente amadurecido para ser aprovado, sem grandes consequências, pelo contrário, só resultados positivos para os Municípios brasileiros.


Obrigado. Era o que eu tinha para falar.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, Sr. Guilherme.


Passo a palavra imediatamente para o Sr. Wesley Rocha.


O SR. WESLEY ROCHA - Boa noite, Deputado, demais componentes da Mesa, Dr. Guilherme, representante da Receita, e Dr. Manoel. 


Em nome do Presidente Paulo Ziulkoski, gostaríamos de agradecer ao Deputado Guilherme Campos o convite para hoje participar de mais uma sessão de um debate muito necessário para as finanças municipalistas, o que foi muito bem esclarecido pelo nosso colega Dr. Guilherme, da ABRASF, também remontando ao aspecto histórico da legislação do ISS nesses 11 anos em que tivemos a vigência da Lei Complementar nº 116.


Gostaríamos de dizer que a Confederação é inteiramente favorável — é óbvio — à lei atual, mas nós precisamos realizar alguns ajustes nela, fazer algumas alterações necessárias para avançarmos cada vez mais.

Por exemplo, temos atividades que hoje estão à margem da tributação, como a dos softwares e outras, quanto às quais não houve atualização da lei, para a necessária busca da justiça fiscal. Hoje existem atividades que prestam serviços que estão incluídos na Lei Complementar nº 116, e recolhem ISS, e existem outras atividades que surgiram ao longo desses 11 anos e estão fora da relação da lei e não podem ser submetidas a essa tributação.


Acima de tudo, com relação ao projeto em questão, o Projeto de Lei Complementar nº 366, de 2013, nós da Confederação acreditamos que, além dessas situações muito bem colocadas pelo colega da ABRASF, devemos avançar em outras questões, como a dos grandes contribuintes que não recolhem o tributo da forma devida. Assim, nós vamos trabalhar no sentido de evitar a guerra fiscal, aprovando a alíquota de 2% na lei complementar, impondo ao gestor, caso ele não obedeça à determinação de fixar alíquota de 2%, a possibilidade de responder por improbidade administrativa. São mecanismos que se buscam para aperfeiçoar a lei, que já é uma lei inteligente, mas que precisa avançar em outras questões, que devem ser debatidas nesta Casa e no Senado Federal, como a das instituições financeiras, que hoje ficam à margem da tributação.

O colega da Receita Federal aqui presente também propaga essas questões para evitarmos paraísos fiscais. Sabemos que a Receita Federal luta muito no exterior para evitar paraísos fiscais de contribuintes que devem recolher o seu Imposto de Renda aqui.


Então, acredito que, de certa forma, estamos todos pensando da mesma maneira sobre como trabalhar para que atividades que hoje não estão na lei complementar nela sejam incluídas, mas, acima de tudo, para que recolham o tributo devido.


Quanto a essas questões que nós trazemos aqui — e isso é muito importante, Deputado —, queremos frisar, por experiência dos Municípios de pequeno e médio porte, principalmente, além dos grandes também, que estamos perdendo, no Poder Judiciário, a guerra na questão da tributação, a partir de teses que os contribuintes levam ao Poder Judiciário, valendo-se de algumas lacunas da atual legislação.

De nada adianta virmos a esta Casa, ao Congresso Nacional, lutar para aprovar a inclusão de novas atividades na lista de tributação, lutar por procedimentos que evitem a guerra fiscal, se, no Poder Judiciário, estamos perdendo por interpretações e distorções da atual legislação.


E além do PLP nº 366, nós acreditamos, na Confederação Nacional de Municípios, que o Projeto de Lei Complementar nº 385, de 2014, tem relevância para os Municípios, no sentido de enfrentar questões relativas às atividades das administradoras de cartões de crédito e de débito e às atividades de leasing, em que os contribuintes se instalam, como eu tinha dito, em Municípios que possuem alíquotas de 2% ou inferiores, reduzindo a sua base de cálculo. E já foram consideradas constitucionais, por exemplo, pelo Tribunal de Justiça, algumas leis de Municípios de São Paulo, mesmo afrontando o art. 88 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Mesmo assim, o Tribunal de Justiça está dizendo que elas são constitucionais.


Então, nós temos que enfrentar essas questões para tributação dessas atividades, que, por exemplo, poderiam, se somadas até à tributação da construção civil, render mais de 10 bilhões de reais aos Municípios.


Precisamos pulverizar a arrecadação. Mas precisamos pulverizá-la de verdade, levando-a para os Municípios de pequeno e médio porte, onde ocorrem operações, por exemplo, de compra com cartões de crédito e de débito, onde nós geramos a riqueza, onde, nas operações de leasing, é comprado o bem. onde ele circula e onde ele fica. Por exemplo, o leasing de máquina agrícola, num Município rural é muito forte.


Qual é a justiça fiscal que nós devemos buscar hoje? Enfrentar essas questões com seriedade, acima de tudo para que possamos trazer ao Município, não só aos de grande porte, mas também aos de pequeno e médio porte, onde se realizam essas operações, onde os fatos geradores ocorrem, a possibilidade de  tributar as grandes atividades econômicas das instituições financeiras, como o leasing, e também da construção civil.


No PLP nº 385, nós acreditamos, Deputado, que essas questões são enfrentadas. E também podemos dizer que elas estão muito maduras. Quando falamos em maturidade para trazer aqui uma proposta de lei, a Confederação se utiliza de todo o seu aparato para um trabalho feito na base.


Em 2012, nós tivemos mais de 45 oficinas técnicas com fiscais municipais, que são aqueles que realmente atuam na fiscalização, nas suas bases, e procuradores municipais. Em 2013, nós avançamos nesse debate, para chegar aqui, em 2014, já com uma luta de 2 anos e meio que não é só da entidade, mas sim de todos os Municípios brasileiros e da sociedade.


Gostaria de encerrar dizendo que, por exemplo, na questão da construção civil, hoje, Deputado, não estamos nos apercebendo da gravidade que podemos ter. Tirando a questão do Minha Casa, Minha Vida, em que já existem isenções de ISS, entre outros tributos, ou a diminuição desses tributos, a construção civil hoje se utiliza da tese da bitributação. Quando o construtor presta o serviço, constrói um prédio ou uma casa, na hora de recolher o ISS, ele diz o seguinte: “Eu já recolhi o ICMS sobre a areia, o cal, e eu quero retirar esse insumo, esse material da base de cálculo para poder recolher o ISS”, quando, na verdade, o art. 7º diz que a prestação do serviço é a base cálculo do tributo. Isso foi ao Poder Judiciário. E em 2010, houve uma decisão monocrática do Supremo Tribunal Federal, que pende ainda de decisão final, favorável aos contribuintes. Ou seja, aqui nós não estamos nos apercebendo do fato de que, de forma indireta, nós estamos deixando o ISS descaracterizado, porque a base de cálculo do ISS é a prestação de serviço.


Se eu ficar deduzindo, Deputado, tudo o que eu puder deduzir, por exemplo, no transporte escolar municipal, o contribuinte vai querer deduzir o desgaste do freio ou a manutenção do veículo. Por que não, se a construção civil está conseguindo? Ora, ele já pagou o ICMS também nos materiais utilizados para a manutenção do veículo: freio, banco. Ele teve que pagar o ICMS também.


Por qual motivo aqui nós estamos colocando o ICMS? Nós sabemos que a única permissão que a lei traz é quando o prestador de serviço fornece o material fora do canteiro da obra. O construtor vai lá e fornece o próprio material, ou seja, ele mesmo fabrica o material, por exemplo, a cal, a areia. Aí é óbvio que ele não vai ser tributado, porque não há como eu prestar serviço para mim mesmo de forma onerosa. Isso não contempla os elementos da tributação pelo ISS.


De forma resumida, Deputado, eu quero dizer que a Confederação sempre se coloca à disposição para enfrentar essas questões que são extremamente necessárias, mas que precisamos também superar. E conte conosco, se precisar fazer com que haja um debate ainda maior do que esses que o senhor já vem fazendo há um bom tempo e do qual nós já participamos em algumas outras ocasiões. O que se discute aqui hoje é essencial para que possamos levar aos Municípios, que sofrem hoje com o problema da diminuição do FPM — e aí nós estamos falando da distribuição da arrecadação —, a possibilidade de se fazer a pulverização da arrecadação, descentralizando-a um pouco mais. Porque hoje aos Municípios não chegam 20% da arrecadação total, e quando digo 20% eu estou sendo bem otimista, porque, pelos dados da Confederação, o percentual é menor do que esse. Se somarmos, por exemplo, 100% do ITR, que os Municípios hoje têm a possibilidade...


A Confederação sempre luta para que exista a possibilidade de que os Municípios ganhem autonomia. E autonomia sempre se ganha quando existe um pouco mais de possibilidade de ter-se arrecadação própria.


Então, hoje, nós estamos aqui para ampliar esse debate e dizer aos senhores que precisamos cada vez mais dessa autonomia.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado.


Passo imediatamente a palavra ao Sr. Marcos Cruz.


O SR. MARCOS CRUZ - Boa noite, caro Deputado e colegas da Mesa. Mais uma vez é um prazer estar aqui em mais uma audiência sobre este tema. Também acho que é a minha terceira audiência e acho muito bom a gente estar aqui discutindo.


Representando a Frente Nacional de Prefeitos, eu não vou repetir o que os colegas já falaram — tanto o Guilherme, quanto o Wesley —, porque acho que está muito bem colocada a importância da atualização da lista do ISS para os Municípios. Eu assino embaixo tudo o que os dois colegas colocaram quanto à urgência das demandas dos Municípios e ao fato de que, diferentemente de um pedido de repasse de recursos, isso aqui, na verdade, é uma atualização necessária.


A Frente, também antecipando sua posição, já que vem acompanhando essa discussão desde o início, desde o nascedouro desse projeto, em 2012, também é plenamente favorável à aprovação do projeto da forma como ele foi aprovado no Senado, sem nenhum prejuízo a outras discussões.


Dita essa posição principal, caro Deputado, sobre a qual a gente inclusive já conversou, eu queria pontuar algumas coisas que foram levantadas aqui e que eu acho importantes e algumas questões polêmicas que eu sei que virão.


Primeiro, acho que os pontos colocados pelo colega Wesley são absolutamente válidos, como a questão relativa à construção civil, que é uma questão que tem que ser encarada com muita seriedade; a questão relativa ao leasing, que é uma discussão jurídica muito complicada; e a questão relativa a cartão de crédito, que, de fato, é uma questão que merece ser tratada. Nós temos todo o interesse em ter essa discussão e toda a disposição para discutir.

Mas, de forma muito prática, a gente entende que o momento de se fazer isso é talvez na discussão do PLP nº 385 e na discussão específica sobre esses temas. Seria uma pena para todos os Municípios do Brasil — e não falo em nome dos grandes, falo em nome dos pequenos e dos médios — nós não conseguirmos avançar numa lista que está bastante madura, quase pronta, e perdermos mais 2, 3, quiçá 11 anos, que é o tempo em que essa lista não é atualizada, em um novo debate. Diria que é quase uma irresponsabilidade se travar um debate na busca do perfeito, quando nós temos uma coisa que, de fato, é boa e concreta.


Quero dizer, especialmente quanto aos Municípios de tamanho médio, porque muitos estão representados na Frente hoje, e também quanto aos de tamanho pequeno, que no PLP nº 366 há um dispositivo sobre o ICMS que eu diria que é muito mais importante do que qualquer discussão de descentralização de arrecadação, porque todo Município de tamanho médio hoje tem uma Casas Bahia, tem uma Ricardo Eletro, tem uma loja de departamentos e, a partir dessa lei, irá receber a sua cota-parte de ICMS, o que hoje não recebe, porque está tudo num centro de distribuição de uma loja só. Isso essa lei faz. Essa lei traz justiça na descentralização na cota-parte do ICMS, que, em termos matemáticos, é 10 a 15 vezes maior do que a descentralização do ISS, na discussão relativa aos bancos.


Então o nosso entendimento é no sentido de que as discussões têm que progredir. Eu acho que a discussão sobre o ISS deve ser constante. Não se pode esperar 11 anos, como se esperou. É uma falha na discussão tributária brasileira. Mas seria uma pena a gente não conseguir entregar esta lei aos Municípios, em especial aos médios e pequenos, por essa previsão sobre o ICMS.


Entendemos que isso é importante e deveria ser discutido continuamente, mas este projeto merece ser aprovado do jeito que está. Estamos juntos com a CNM nessa questão. Temos certeza de que esse projeto vai trazer benefícios concretos. Vamos continuar a discussão dos outros temas, mas sem perder a oportunidade de aprovar isso no ano de 2014.


O segundo comentário é para reforçar o que o colega Guilherme falou sobre carga tributária, Deputado.

Eu acho que este é exatamente o projeto — dizer que ele diminui carga tributária seria um exagero — que elimina as áreas nebulosas que existem hoje entre o ISS e o ICMS em muitos setores da economia. Nós que acompanhamos as audiências vimos que a iniciativa privada está extremamente interessada neste projeto.


Eu acho que o risco é continuar sem mexer em questões que são interpretadas, na nossa visão, de forma expansiva na categoria de comunicação e que geram uma situação que é ruim para o setor, para os Estados e para os Municípios. Nós temos trabalhado nisso. É óbvio que ainda existem questões a serem discutidas, mas a discussão com o CONFAZ vem desde 2012. Ainda temos questões a serem resolvidas, mas eu acho que também é importante a gente ouvir a sociedade civil neste momento, ouvir a iniciativa privada e entender o que está acontecendo, porque é perigoso continuar se expandindo o conceito de comunicação. Logo, logo, vai se chegar a um ponto em que cinema será serviço de comunicação, porque ali se está comunicando com o filme.


Há questões neste projeto que eu acho que foram bastante discutidas e que, no nosso entendimento, são extremamente importantes para a gente eliminar um problema do sistema tributário brasileiro, que são essas incertezas. Eu acho que esse projeto vai nesse sentido. E acho, novamente, que ouvir a sociedade civil e ouvir a iniciativa privada é extremamente importante para a gente poder evoluir.


Por último, eu diria que a questão da guerra fiscal já foi muito bem colocada. Eu acho que ela é inconteste. Eu acho que ninguém quer defender Municípios que, de fato, trabalham na ilegalidade quanto a um princípio constitucional. Acho que está mais do que na hora de a gente regulamentar isso, assim como existem outras regulamentações de benefícios fiscais que têm que ser feitas em outros sistemas tributários.


Com isso, Deputado, eu encerro, para não repetir o que já foi dito. Mas reforço a extrema importância da aprovação deste projeto do jeito que ele foi discutido, sem demérito, sem prejuízo de a gente continuar as discussões em outros momentos.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Vou passar a palavra ao Sr. Maurício Acioli Toledo.


O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Boa noite a todos.

Quero agradecer ao Deputado Guilherme Campos o convite ao CONFAZ.

A nossa participação aqui vem mais no sentido de esclarecer quais são os pontos. Então, na verdade, ela vai ser um recorte, dentro daquilo que está apresentado para os Municípios, naquilo que achamos que ainda há algum problema de interpretação. O maior cuidado nos nossos comentários será exatamente com a dúvida da dupla incidência. Eu não falaria da bitributação porque aí seria tributar duas vezes. O pior do mundo é saber a quem o que você estaria tributando — um ICMS cobrando-o e um ISS cobrando-o. Esse é o esclarecimento que achamos de fundamental importância. Por isso é que eu falo que é um recorte. E as nossas propostas tendem a tentar resolver e argumentar, aqui, nesta audiência, quais são as razões das nossas observações.

Via de regra, nós não vamos aqui falar em arrecadação. A arrecadação é consequência da regra imposta à sociedade. Agora, o esclarecimento é daquilo que já é comum ser feito e daquilo que é conceito de ICMS, para que, na preservação desse conceito, não venhamos a ter a dúvida da dupla incidência. Então, todos os nossos comentários vão se resumir apenas a esses elementos básicos conceituais.

Eu vou me valer de um Power Point.

(Segue-se exibição de imagens.)

Quanto ao assunto de hoje, vamos tratar da guerra fiscal dos Municípios e da inclusão de novos itens na lista de serviços sujeitos ao ISS.

A guerra fiscal dos Municípios eu acho que é um tema que está maduro, que está debatido entre os Municípios. É uma questão de marcar regras territoriais de onde está a incidência. É complicado, é difícil, mas o projeto avança em algum regramento. E os Estados não têm nada a contribuir com relação a isso.

Quanto à inclusão de novos itens na lista de serviços sujeitos ao ISS, sim, nós temos algumas observações, e sobre ela vou passar a discorrer.

O primeiro ponto é o item 1.03 do projeto. Estamos colocando aqui como texto o seguinte: “Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos, sistemas de informação, entre outros formatos, ou congêneres”.

Armazenar e hospedar, não tenham dúvida, são serviços sujeitos a ISS. Agora, se isso ficar disponibilizado para terceiros, para fazer comunicação sobre este produto armazenado? Ora, eu estou contratando uma empresa para armazenar os dados. Sem dúvida, ISS. Mas o intuito dessa empresa é fazê-lo para terceiros. Aí, sim, entra no sombreamento daquilo que seria a incidência do ICMS.

Como colaboração, nós estamos propondo um texto. Seria esta a sugestão...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Sr. Maurício, V.Sa. teria um exemplo prático desse caso?

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Por exemplo, você está contratando um armazenamento para hospedar dados da sua empresa. Eu estou pegando um hardware e estou hospedando — isso é um serviço. Agora, eu estou pegando matérias de propaganda e fazendo essa armazenagem com o intuito de você propagá-la para terceiros, de você fazer a propaganda. Você pega esse material e disponibiliza num site, para baixar...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Na prática, um software.

Você pediu para eu armazenar um software. Aí você bota esse software para ser baixado e revendido.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Armazenar o seu software, armazenar o seu produto é ISS. Você está prestando um serviço. Agora, quando eu hospedo, para que você possa, pelo seu meio de propaganda, fazer uma comercialização, não. Nesse caso, a matéria é o software, que não é encomendado para você, porque qualquer um que tenha interesse nele vai baixá-lo.


Então, o que nós estamos propondo como ajuste de redação?

“Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos, sistemas de informação, entre outros formatos, ou congêneres, desde que a disponibilização do conteúdo seja restrita ao próprio contratante”.

Ou seja, você é que está hospedando para você consumir. Eu não estou passando para ninguém. Agora, se você está hospedando para que ele possa, dessa hospedagem, fazer uma divulgação e propiciar a baixa do seu produto, não. Você estaria fazendo uma incidência de ICMS.

Para deixar claro, “desde que a disponibilização do conteúdo seja restrita ao próprio contratante”. Esse seria o ajuste de redação.

Na mesma linha, o item 1.04 do projeto: “Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será executado, incluindo ‘tablets’, ‘smartphones’ e congêneres”.

Problema nenhum. Mas, na mesma vertente, estamos propondo que o texto seja o seguinte: “Elaboração, sob encomenda, de programas para serem executados em computadores e dispositivos móveis, incluindo ‘tablets’, ‘smartphones’ e congêneres, para uso exclusivo do encomendante”.

Se eu encomendo um produto para mim mesmo, isso é ISS, mas se encomendo alguma coisa para, por exemplo, disponibilizar dentro de uma máquina que vai ser vendida para todo o mundo, aquele não é um produto sujeito a uma encomenda própria, para uso pessoal, o que caracterizaria o ISS. Mas para uma comercialização, para todo um público — e aí é um produto; não está sendo feita encomenda.

Por “feito por encomenda” entenda-se o uso sob as minhas características pessoais. Feito para a prateleira é aquilo que serve a mim e serve a qualquer outro. Eu não tenho exclusividade sobre esse comércio entre mim e o encomendante. Eu a tenho entre mim e qualquer usuário que tenha aquela necessidade. Ele não foi desenvolvido para um CNPJ, ele não foi desenvolvido para aquela empresa, ele foi desenvolvido para que pudesse estar a serviço de qualquer empresa. E, estando a serviço de qualquer empresa, é um produto. Ele não é, neste caso, algo que você possa dizer que é um patrimônio daquela empresa, e é um serviço prestado a ela.

Essa é sempre a grande diferença, que eu estou voltando a conceituar. Tudo aquilo que é encomenda direta é ISS, mas aquilo que não é encomenda direta, aquilo que tem a finalidade de ser projetado para uma finalidade comercial, de propaganda ou de venda, produto ou comunicação, não. Isso não é mais serviço pessoal. O serviço pessoal é aquele que eu encomendo para o meu uso. Agora, sobre aquilo que é para uso de uma variedade ou de uma gama grande de usuários não incidiria o ISS.

É sempre essa zona de sombreamento que vai permear todas as nossas colocações aqui, na sugestão de adaptação do texto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Permita-me.

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Vou sair do protocolo, da regra.

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Sem problema.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Se eu contrato um software para estar embarcado num veículo, esse software que está embarcado no veículo passa a agregar o valor do produto e paga ICMS. É isso?


O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Se o seu veículo é de uso próprio — vamos imaginar que você esteja prestando serviço para uma distribuidora de transporte, com as suas características, para o seu uso pessoal —, e ele não serve para outro, e só vou comercializar para a sua empresa, é ISS. Mas, se você embarca, dentro do seu produto, um produto que serve para a sua empresa ou qualquer outra empresa, e esse produto é disponibilizado para todas as empresas, então isso aí é um produto, não é um serviço prestado. Ele não foi desenvolvido com a sua característica, sob a sua encomenda. É por isso que o texto sempre remete a isto: “sob encomenda”. Porque, se eu estou fazendo uma encomenda, estou fazendo um serviço pessoal. É a sua característica, e estou desenvolvendo para você. Não é um produto que eu lhe vendo hoje e vendo, amanhã, para outro, para outro e para outro. Então, eu não estou fazendo uma encomenda de serviço, estou criando um produto e disponibilizando para a sociedade. E essa é a diferença fundamental em todas as colocações, volto a insistir.

Itens 1.09 e 1.10: “Disponibilização de aplicativos em página eletrônica” e “Disponibilização de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto em páginas eletrônicas, exceto no caso de jornais, livros e periódicos”.

A disponibilização de aplicativos e de outros conteúdos em página eletrônica caracteriza serviço de comunicação, sujeita ao ICMS. Eu estou colocando ali com a finalidade de divulgação, não estou ali armazenando. Já estou colocando ali para que você faça a divulgação daquele produto ou daquela imagem, ou seja, daquilo que estou vendendo. E estou comunicando. Essa comunicação, desde lá de trás, já é tributada pelo ICMS.

Se você estiver fazendo download — é aquilo que lhe dei como exemplo, Deputado —, ou seja, baixando um produto, que característica pessoal tem aquele produto do qual você faz download para vários interessados? Não foi um serviço prestado a alguém. Aquele serviço eu fiz com a finalidade mais ampla de comercializar. Inclusive, a propriedade do produto não é do encomendante. Nesses casos, naturalmente, é um produto cuja propriedade é de quem executou o serviço. E não está caracterizado o serviço direto. É um produto que hoje ele vende para A, amanhã ele vende para B, depois ele vende para C.

Nesse caso da disponibilização de aplicativos em página eletrônica, nós estamos com dificuldade de adaptar texto, porque você está disponibilizando um aplicativo. Já está aberto. Não há aqui no indicativo da norma nenhum interessado de forma direta. Quem está encomendando esse dispositivo? Esse aplicativo está, numa página, disponibilizado para quem? Disponibilizado para todos. Como é que eu disponibilizo para todos uma coisa que alguém encomendou como serviço?

Então, a disponibilização de forma aberta, no nosso enxergar, caracteriza que qualquer um pode ir lá, dispor daquele produto e fazer o pagamento na forma dos contratos que estiverem vigentes, que serão os mais diversos. E propomos a supressão...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Deixe-me ver se entendi. Você tem um software desenvolvido, está lá num site. Se eu usar o serviço daquele software, eu também deverei pagar ICMS?

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Um software? Veja bem...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Se eu estou baixando aquele software, tudo bem. É um produto que se está pegando de um lugar... Seria um CD que você virtualmente estaria jogando para a sua máquina.

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Certo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Aí tudo bem: ICMS. Acho que esse é o ponto pacífico.

Agora, se existe esse software em algum lugar, e você está usando esse software para a prestação de algum tipo de serviço, neste caso, também é ICMS?

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Vamos ver. Veja bem: qual é o dispositivo da norma? “Disponibilização”...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Desculpe-me, mas “veja bem” é prerrogativa de Parlamentar, não de vocês.(Risos.)

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Desculpe-me. (Riso.)

Eu estou falando da disponibilização. Quando você está disponibilizando, você está colocando ele para qualquer um. A disponibilização. Como isso é uma encomenda, como isso é um serviço prestado? Ele está lá disponibilizado. Eu vou contratar um serviço que está disponibilizado para atender às minhas características técnicas?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Então, deixe-me dar o exemplo do software que eu uso aqui na Câmara dos Deputados para o acompanhamento da atividade parlamentar. É um software que foi desenvolvido, e qualquer Parlamentar pode contratar esse serviço. O software não é meu, nesta empresa. Ela disponibiliza o serviço. É serviço ou é ICMS?

Deixe-me tentar entender, porque a linha é tênue.

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Primeiro, vamos ter que entender que aí há uma atividade mercantil. Um software que está disponibilizado onde não há uma atividade mercantil é diferente. Aqui na Câmara, por exemplo, você tem o seu software e você não o está comercializando para ninguém. Você está simplesmente fazendo um download... Por exemplo, como o senhor tem aqui...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Não, é um produto que eu contrato, de uma software house, onde há atividade parlamentar. Outros Parlamentares e eu. Não é encomenda para mim, é um produto genérico. E eu faço uso do serviço desse software. Outro exemplo: seria a mesma coisa se estivesse aqui do meu lado um prestador de serviço virtual. É a analogia que faço. É ICMS ou é serviço?

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Deixe-me ver se entendi bem. Vejamos: se nós estamos contratando um serviço para determinada empresa — aqui no exemplo, o Congresso...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Não, estou dizendo o Congresso. O Parlamentar é um dos usuários.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Eu não estou entendendo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Não é o Congresso que contrata. É uma software house externa.

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - O.k.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Eu contrato. Outros Parlamentares e eu. Mas não tem nada a ver com o Congresso, é uma empresa externa.

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Sim, você está comprando um produto. Se você está fazendo, como Parlamentar... Não é a instituição Congresso que está comprando para que todos os Parlamentares usem. Aí não. É uma coisa customizada para o Parlamento, e o uso é dele. Agora, se eu, pessoa física, comprei um produto, e este produto tanto eu quanto outros CPFs, no caso, podem comprar, é um produto.

Você está comprando um produto, ou outro Parlamentar está comprando um produto, com o interesse específico de uso dele.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Mas eu não tenho a posse desse produto, eu só pago pelo serviço, pelo uso dele.

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Aí nós estamos falando de forma de pagamento. A forma de pagamento é que, no caso, do exemplo, está sendo colocada. Você está pagando por prestação, por uso mensal. Mas o que você está fazendo? Você está comprando um produto. Se você está parcelando pelo uso, é diferente. O que conceitua o produto do ISS e do ICMS...

É claro, Deputado, que nós estamos tratando de uma zona de sombreamento. Se nós não estivéssemos tratando disso,...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Deixe-me só repetir: a minha pretensão, com esse projeto, é a de matar a zona de sombreamento.

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Como nós vamos matar a zona de sombreamento?

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Perfeito.

O que nós estamos defendendo aqui? Se ficam claros esses conceitos...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Só aproveitando, quero pedir ao pessoal dos Municípios que fique bem atento porque, depois, eu vou chamar todo o mundo para ver como vamos chegar a um acordo sobre isto, sobre como matar o sombreamento.

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Perfeito.

O que nós estamos defendendo aqui é exatamente o conceito. Veja que sempre nós estamos dizendo o que é um produto, o que seria sujeito a ICMS e o seria sujeito a ISS.

Se é disponibilizado para uma gama de pessoas, e não há a característica pessoal, é um produto que está à venda. Se o pagamento é feito por prestação, se ele é feito mensalmente, se ele é comprado, é a forma de remuneração do produto. Enquanto estou usando ele, eu estou pagando. Quando o senhor está tratando de alguma coisa encomendada, por exemplo, só para um Parlamentar — ele comprou para uso dele —, é pessoal. Esse é um serviço. Eu estou fazendo um negócio que só serve para mim. O dono e o proprietário já me entregam o produto. Ele não está lá para ser vendido para terceiros. Esse seria o conceito.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Então, conceitualmente, vamos pensar diferente.

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Eu não quero comprar o produto, eu quero comprar o serviço que esse produto fornece.

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Veja: nós estamos falando exatamente daquilo que é colocado como dúvida do pressuposto. Quando nós dizemos “eu estou comprando apenas o serviço que ele está me prestando”, voltamos a... Eu vou pegar o gancho da Engenharia Civil: há conveniência de quem está prestando esse serviço? Nesse raciocínio, ele pode ir para um canto ou ele pode ir para o outro. Na hora em que ele estiver...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Vamos ficar só na área de TI. Esqueça a construção civil. Vamos ficar só na área de TI.

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Vamos tentar, então.

Se nós estamos dizendo que o contribuinte pode fazer a opção pela forma de pagamento, nós estamos entrando num campo. Ele vai dizer: “Não, para mim, é mais conveniente fazer dessa forma e aí eu pago ISS. Dessa outra forma aqui, eu tenho, por exemplo, crédito de ICMS, porque um cumulativo e o outro não é, eu vou fazer isso daí ICMS”.

E aí nós entramos numa discussão que não interessa nem a Município nem a Estado.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Perfeito.

“Confecção de lentes oftalmológicas sob encomenda”. Esse item é mais fácil de materializar. O que existe nesse item? As fábricas de lentes têm uma tabela das lentes. Ela é minuciosa. Mas a lente é tabelada, ela existe como produto. Como é difícil para os consultórios de Oftalmologia terem todo esse material em casa, quando você vai lá, eles fazem a encomenda, mas eles encomendam dentro de uma tabela. É um produto que está pronto, que está acabado. Ele não vai para a fabricação na hora em que aquele paciente vai ao seu médico. O médico o encaixa dentro de uma tabela existente.

Então, o que eu estou fabricando de forma pessoal? Nada. Eu estou indo buscar um produto na prateleira e estou entregando. Eu não faço a minha linha de montagem a partir do pedido, o que caracterizaria o ISS. O que faço é simplesmente ir à prateleira e buscar aquela lente, que já está pré-fabricada. Aí se distingue o ICMS do ISS.

Nesse caso, também não enxergamos uma possibilidade de fazer ajuste de redação.

Item 13.06: “Produção, gravação, edição e legendagem de filmes, videoteipes, discos, fitas cassete, compact disc, digital vídeo e congêneres, quando feita por solicitação de outrem ou por encomenda, ressalvado o disposto no art. 150, inciso VI, alínea ‘e’, da Constituição Federal”.

Item similar a esse item de redação já foi vetado por inconstitucionalidade. Esse veto se motivou pelas decisões do Supremo Tribunal Federal em relação à incidência sobre a comercialização de filmes e congêneres. E a redação atual poderia fazer reincidirem essas mesmas discussões que já foram inclusive suportadas pelo Judiciário.


O que de novo se tenta fazer neste texto? Trazer a encomenda e o uso exclusivo como fundamentos: “Produção, gravação, edição e legendagem, sob encomenda, de filmes, videoteipes, discos, fitas cassete, compact disc, digital vídeo disc e congêneres, para uso exclusivo do encomendante”. Eu não vou ter um produto, eu estou fazendo aquilo para o meu uso. Aí, ISS. Seria essa a sugestão de redação.

Item 17.25: “Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita)” — que já são atingidos pela não incidência.

A veiculação de propaganda e publicidade — por folhetos, outdoors, TV por assinatura e Internet — é uma clássica prestação de serviço de comunicação, sujeita ao ICMS. Nós estaríamos aqui de novo ressuscitando essa dúvida.


A inclusão do subitem como este mesmo teor já foi objeto do Projeto de Lei Complementar nº 230, de 2004, que foi vetado pela Presidente da República, veto justificado por insegurança jurídica. Esse status quo subsiste até agora porque o texto não inova naquilo que ele buscava lá, quando da primeira redação.


Então, em relação a esse item, também não vimos como fazer o ajuste de redação, porque ele trata de matéria já consolidada, como o uso do ICMS.


Quais os problemas, para finalizar, que nós estamos entendendo que existem dentro desse recorte que nós fizemos numa lei que é muito maior do que isso? A volta à discussão do conflito tributário entre Estado e Município, porque ele volta num texto novo; a penalização dos contribuintes pela imposição da dupla tributação, ou da dupla incidência — nós estamos entrando numa matéria em que ainda vai persistir a dúvida com relação ao ICMS, porque ela é conceitual, e o texto não muda o conceito do ICMS; o fato de que esse aumento de demanda tributária não faria bem a absolutamente ninguém, porque não resolveria, a nosso ver, dentro dessas matérias que aqui a gente recorta.


Então, a nossa contribuição aqui é para que, sendo feitos esses ajustes de redação, tenhamos uma lei que atenda as discussões de separação de ICMS e ISS. No resto das matérias, nós concordamos com absolutamente tudo, com os avanços que ela faz na lista acerca daquilo que não é tributado. Nós concordamos, há um vácuo. Você não pode imaginar uma atividade mercantil — não vou falar em serviço — em que haja alguma remuneração e não haja incidência de nenhum imposto. Nós precisamos pinçar isso, mas não podemos voltar atrás e ficar de novo discutindo uma área de sombreamento acerca da qual, na visão dos Estados, já existe um amadurecimento razoável, suficiente, para que a gente não possa retroceder, não possa trazer novamente essas discussões.


Tudo o que a gente traz aqui diz respeito ao que já é praticado; nunca ao novo. Nós não estamos disputando aqui nenhum espaço para uma nova tributação, para algo que não estava tributado, algo sobre o qual não havia incidência. Nós não estamos aqui fazendo nenhum juízo de valor. O recorte que nós fizemos é só e unicamente sobre aquilo que os Estados já tributam, e o texto, a nosso ver, não consegue resolver o problema desse sombreamento; ao contrário, ele confunde um pouco mais, trazendo...


Deputado, com a sua licença, quando eu quis fazer o paralelo, não era no sentido de agredir a norma, especificamente, era mais no sentido de que, quando você deixa para o contribuinte essa possibilidade de passear, vamos ter, para alguns contribuintes, o problema dessa dupla incidência e, para outros, o aproveitamento, porque eles podem estar tentando se fixar em algum espaço mais conveniente para eles, e a incidência da regra de tributação não fica clara. É mais nesse sentido.


Muito obrigado a todos.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Passo a palavra ao ouvinte privilegiado desta disputa, que é o Manoel. Acho que é onde a Receita Federal tem menos participação neste projeto.


O SR. MANOEL PROCÓPIO JÚNIOR - Boa noite a todos.


Quero agradecer, em primeiro lugar, ao Deputado Guilherme Campos pela gentileza do convite para a gente mais uma vez comparecer a esta Casa e participar deste debate, que é tão importante para os Municípios brasileiros.


Quero cumprimentar também os demais membros da Mesa, com quem a gente tem a satisfação de compartilhar este debate.


Espera-se de quem fala por último, principalmente, objetividade. A gente não pretende decepcionar ninguém, mas vou fazer ligeiros registros de alguns aspectos que a gente entende importantes.


O projeto de lei já foi esmiuçado. Ele cuida basicamente de rever a legislação de regência do ISS em dois pontos, ou para anteder dois objetivos fundamentais: o primeiro é a questão da guerra fiscal, e o segundo, a questão da atualização da lista de serviços.


Assim posta a questão, pode até parecer, à primeira vista, que estamos diante de um projeto de lei singelo, já que ele aborda dois aspectos de um mundo, que é a tributação municipal, muito mais ampla que isso. Mas essa primeira impressão é absolutamente equivocada: nós estamos diante de um projeto de lei importantíssimo para os Municípios, importantíssimo para a saúde financeira dos Municípios, e, olhando pelo outro lado da moeda, é importantíssimo também para vários setores econômicos importantes, que são tributados por via de ISS.


Em função dessa importância, a gente reconhece e louva a iniciativa da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio de ter realizado tantas audiências públicas. A gente sabe, todos aqui têm ciência, que vários setores tiveram a oportunidade de comparecer a audiências anteriores para manifestar a sua posição, fazer suas críticas e sugestões. Nós também tivemos esse privilégio. Pudemos comparecer em outras oportunidades, e até mesmo em outra Comissão — a CFT também discutiu a questão do leasing no ano passado, e nós tivemos a oportunidade de debater e tentar contribuir também nessa reunião que ocorreu em 2013.


Muito bem, voltando aos dois pontos essenciais, eu começo com uma ligeira observação em relação ao primeiro ponto, que é a guerra fiscal. Já são conhecidos, não há necessidade de desenvolver, o mérito e a importância de qualquer iniciativa, aí incluída a inciativa constante do PLP nº 366 de combater, ou de tentar inibir, qualquer disputa federativa, enfim, de tentar inibir a guerra fiscal entre os Municípios.


São conhecidos por todos os problemas e as dificuldades que resultam para o País da guerra fiscal, que já é experimentada de modo muito mais generalizado entre os Estados no que diz respeito ao ICMS. Esse prejuízo é para a Federação, para a relação entre os próprios Estados, para as próprias finanças estaduais e até para iniciativa privada, que se depara com um ambiente de insegurança jurídica que em nada favorece o ambiente de negócios. Portanto, é um jogo bastante negativo para todos.


Nesse sentido, o esforço de se coibir, ou de se tentar evitar, que, no âmbito municipal, também essa disputa federativa chegue ao ponto em que está na relação entre os Estados é de todo louvável. Eu falo em nome do Ministério da Fazenda, que tem se empenhando, juntamente com o CONFAZ, que está aqui representando pelo Maurício e por vários outros membros. A gente está numa luta que não é do Governo Federal, nem só do CONFAZ; é uma luta de todos, no sentido de superar essas dificuldades.


Como está a questão, especificamente no caso do ISS? Já foi dito aqui pelos colegas que me antecederam que nós temos a seguinte situação: a Constituição atribui à lei complementar a competência para fixar a alíquota máxima e a alíquota mínima e atribui também à lei complementar a competência para disciplinar a forma e as condições mediante as quais os benefícios fiscais serão concedidos e revogados, também em matéria de ISS.


Essa mesma Constituição, já no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, tem uma regra que determina que enquanto a lei complementar não disciplinar essa matéria, vale a alíquota mínima de 2% e fica vedada a concessão de qualquer benefício fiscal que importe uma redução de carga tributária abaixo desse mínimo de 2%. O Guilherme bem explicou essa situação.


Ora, o que salta aos olhos é que a guerra fiscal não resulta da ausência de normas ou de um vácuo normativo. A questão não é essa. Seja no plano estadual, seja no plano municipal, a guerra fiscal tem muito mais a ver com o efetivo cumprimento das regras constitucionais, ou a falta desse cumprimento, do que propriamente com a ausência de normas.


Nesse sentido, o PLP nº 366, de 2013, objeto da nossa reunião, além de incorporar ao texto da Lei Complementar nº 116, de 2003, essas regras que estão tratadas até hoje temporariamente no ADCT, avança, vai além e concebe mecanismos com o intuito de assegurar o efetivo cumprimento dessas normas. Basicamente, os mecanismos são a transferência da sujeição ativa de um Município infrator para o Município onde está localizado o tomador de serviço e uma alteração na Lei nº 8.429, de 1992, a chamada Lei de Improbidade Administrativa.


Em relação a essa última, nós registramos que nos parece ser a proposta mais explicitar o conteúdo, que, aliás, já está contido na Lei nº 8.429. Se a gente fizer uma análise superficial do que está no art. 10 dessa Lei, verá já está dito claramente que configura ato de improbidade administrativa a concessão de favores ou benefícios fiscais em desacordo com regramento legal ou regulamentar. Isso já consta da Lei desde 1992, quando foi editada.


Além disso, o art. 12 contém sansões para essa prática, as quais vão da perda do cargo à perda dos direitos políticos por um período de 5 anos a 8 anos; multa civil que pode variar a até duas vezes o valor do dano; e várias outras consequências. Ainda assim, o projeto de lei vai bem e tenta aclarar ou tornar específico o comando para o caso do ISS.


No que diz respeito à transferência da sujeição ativa, nós entendemos que essa medida efetivamente pode contribuir para assegurar o cumprimento das normas legais, embora eu registre aqui que, em alguns casos, nós temos uma preocupação. Aí vai, a título de contribuição para reflexão: não acho que é nada que a inviabilize, mas, nesse caso específico, além de a lei transferir a sujeição ativa do Município infrator — ou seja, do Município que não respeitou o mínimo de 2% — para o Município onde está estabelecido o tomador do serviço, atribui, por substituição tributária, a responsabilidade pelo recolhimento desse tributo, nessa hipótese, ao tomador do serviço. Fazendo assim — eu acho que tem que estar claro para todos —, o tomador de serviço passa a ter obrigação também de acompanhar. Ele deve saber, em relação aos Municípios onde estão situados os prestadores contratados por ele, se há ou não algum benefício fiscal em desacordo com a legislação, porque é só nessa hipótese que ele passa a figurar no polo passivo da relação jurídico-tributária e tem o dever de recolher esse imposto.


Pode-se argumentar: “Olha, a Lei Complementar 116/03 já contém dispositivo que atribui ao tomar do serviço a responsabilidade por recolher o imposto incidente na respectiva prestação”. É verdade. O art. 6º está lá e tem alguns casos que foram listados na própria lei em que o tomador do serviço é o responsável, por substituição, por efetuar esse recolhimento. A diferença é que nesses casos que atualmente constam da lei o tomador é, sempre, em qualquer hipótese, o responsável. Neste caso que nós estamos discutindo aqui, em relação à mesma prestação de serviço, e mesmo em se tratando das mesmas partes, tomador e prestador, pode ocorrer, em determinado momento, de o tomador ser o responsável e, em outro momento, não. Depende de haver ou não, no momento da contratação do serviço, descumprimento por parte do Município onde está situado o prestador.

Volto a dizer que isso não é nada que inviabilize a alteração, mas é algo para o qual a gente tem que estar atento, no que diz respeito à questão operacional.


Já adianto que não vejo nenhum óbice jurídico em relação a essa proposição. Por quê? O CTN, em seu art. 28, exige que para fins de se atribuir a alguém a condição de sujeito passivo, é fundamental que haja um vínculo com o fato gerador da respectiva geração. É inquestionável que o tomador está vinculado ao fato gerador da prestação de serviço. Não há dúvida nenhuma disso. Portanto, não há restrição no plano jurídico. Na questão operacional é que eu acho interessante nós refletirmos, até para que os Municípios se acautelem em relação a uma ou outra dificuldade de nível operacional.


Já para concluir, e abordando a questão da lista de serviços, que é o segundo objetivo fundamental deste projeto de lei, eu faço um primeiro registro: é fundamental que todos tenhamos claro que essa questão de atualizar a lista de serviços é algo absolutamente necessário e recorrente. Por quê? Ora, de acordo com a Constituinte — e assim foi interpretado pelos Tribunais Superiores —, definiu-se uma lista taxativa de serviços sujeitos ao ISS na Lei Complementar nº 116.


Muito bem. Na medida em que a gente tem uma lista taxativa, aliada a uma economia dinâmica, notadamente na área de prestação de serviços, evidentemente, de modo recorrente, essa lista tem que ser revista, sob pena de impingir aos Municípios prejuízos consideráveis. A economia muda; novos serviços surgem; outros serviços são aperfeiçoados ou transformados; e a legislação tem que se adequar a essas transformações, uma vez que a lista é taxativa e não dá para fazer isso por via de interpretação da própria lista. Então, essa atualização é necessária. Entretanto, lá se vão 11 anos desde a edição da Lei Complementar nº 116, e a lista nunca foi atualizada. Portanto, essa é uma providência natural, esperada, de todo justificada, segundo nosso ponto de vista.


No que diz respeito à relação das entidades municipalistas e do CONFAZ, o papel do Ministério neste processo tem sido o de nos unirmos aos esforços do Parlamento, especificamente desta Comissão, no sentido de propiciar esse diálogo entre as entidades municipalistas e os Estados representados no CONFAZ.


No ano passado, nós tentamos fazer exatamente esse papel e intermediamos uma reunião entre as entidades municipalistas e o CONFAZ, na qual estavam presentes vários técnicos de ambos os lados, alguns dos quais estão aqui hoje, inclusive. Naquela oportunidade, compareceu também o representante do CONFAZ, exatamente com o intuito de, tal como está sendo feito aqui, ver se a gente, através desse diálogo, conseguia aparar as arestas ou reduzi-las ao mínimo.


Registro que o resultado dessa reunião foi, no nosso ponto de vista, muito proveitoso. Se a gente compara o texto original com o texto que está em discussão, vê, como já foi dito aqui, que, da mesma forma que alguns que pontos foram retirados, a redação foi alterada, muito em função desse diálogo entre as entidades municipalistas e os técnicos estaduais. Ficou evidente para todos nós que ainda remanescem alguns pontos de divergência entre o entendimento das entidades municipalistas e o entendimento do CONFAZ — Conselho Nacional de Política Fazendária.


Eu registro aqui, reafirmando o que o Secretário Maurício colocou, no que diz respeito ao Item 17.25, que, efetivamente, esse mesmo texto já foi incluído num projeto de lei anterior — de autoria, se não me engano, do Deputado Mendes Thame. Esse projeto foi à sanção e foi vetado integralmente pela Presidente Dilma no final de 2012, se não me falha a memória. O texto, até com a mesma numeração de itens, realmente consta do atual PLP nº 366.


A gente sabe — e ressalta — que não é uma questão trivial essa separação do que é serviço de comunicação tributável pelo ICMS daquilo que é serviço tributável pelo ISS. Essa não é uma questão singela; é uma questão que desafia até a própria doutrina.


Eu, pessoalmente — registro isto aqui com o intuito de colaborar —, me filio à corrente doutrinária defendida pelo Prof. Marco Aurélio Greco, que faz uma observação que deixo aqui a título de contribuição. O grande norte para a gente separar aquilo que é tributável pelo ISS daquilo que é tributável pelo ICMS está exatamente em analisar a diferença que há entre a mensagem e o meio.


O que nós queremos dizer com isso? É ao serviço de comunicação que estou me referindo especificamente ao tratar deste ponto. Segundo o Prof. Marco Aurélio Greco, a questão é esta: se o serviço é tal que o núcleo dele é a produção da mensagem, nós estamos evidentemente diante de um fato gerador do ISS. Há situações, por outro lado, em que o núcleo da prestação de serviços é o meio, assim entendido qualquer aparato lógico ou físico para divulgar a mensagem, para dar publicidade à mensagem. Nesse caso, segundo o entendimento desse autor, ao qual nos filiamos, nós estamos diante de um fato gerador tributável pelo ICMS.


Enfim, eu quero encerrar estas breves observações e me colocar à disposição para a próxima etapa de debates.


Muito obrigado, Deputado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Passada a fase das exposições dos nossos convidados, na ausência de outros Deputados, vou fazer uma breve exposição e depois passarei a palavra para as pessoas que se inscreveram, pedindo somente a gentileza de se aterem ao tempo de 3 minutos.


Queria aproveitar que estamos na Mesa com representantes das três esferas de Poder — Município, Estado e União — para que pudessem essas três esferas, mais notadamente Estados e Municípios, colocar na pauta os pontos de sombreamento e os pontos que podemos melhorar no texto. Queria aproveitar esta oportunidade porque esta é a grande demanda que chega para mim, enquanto Relator, de todo mundo que vem conversar: a indefinição do que é para lá, do que é para cá, do que é ICMS, do que é ISS.


Um ponto que não foi tocado por ninguém aqui é o exemplo do Google. Onde o Google deve ser taxado? É no ICMS? É no ISS? Como fica? O Google é um exemplo desse novo meio, dessa nova ferramenta que aparece na vida de todo mundo e que acontece em todos os Municípios, acontece no Brasil inteiro. Como deveria ser o critério ou a regra para essa nova atividade que está acontecendo hoje e, pelo que me foi informado, está pagando duas vezes, para não ter problemas — está pagando ISS e está pagando ICMS. É uma atividade tal que permite pagar duas vezes. Então, deve ser bom o negócio.


Passarei agora a palavra às pessoas que se inscreveram, começando pelo nosso amigo Roberto Macedo, Subsecretário da Receita Municipal de São Paulo.


O SR. JOSÉ ALBERTO OLIVEIRA MACEDO - Boa noite a todos.


Excelência, é um prazer estar aqui novamente tentando contribuir para o debate, que sempre tem como produto algo melhor.


Tentando me ater ao tempo, vou direto aos pontos que entendo relevante enfrentar.


Vou me ater à lista de serviços, aos pontos que os colegas dos Estados colocaram. Primeiramente vou falar do subitem 1.03, ao qual foi proposto aperfeiçoamento.


O item 1.03, na redação original da redação do PLP 366 é:



“Art. 3º ......................................................................



1.03 - (...) vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos, sistemas de informação, entre outros formatos, ou congêneres”.


A proposta é que se acrescente na parte final do item 1.03 a expressão “desde que a disponibilização o conteúdo seja restrita ao próprio contratante”.


Cabe ressaltar que esse subitem foi uma evolução nas discussões no Senado, em que a redação original era “serviço de computação em nuvem”. Na verdade, o processamento, o armazenamento e a hospedagem são justamente os elementos que compõem a computação em nuvem.


O próprio Deputado colocou que um dos serviços que o Google oferece é esse: o serviço de computação em nuvem. Ele processa, armazena e hospeda dados de terceiros. Quando os Estados vêm propor “desde que a disponibilização do conteúdo seja restrita ao próprio contratante”, desculpem-me, não se está falando em disponibilizar conteúdo neste subitem; simplesmente se fala em processar, armazenar ou hospedar! Ponto. Se aquela empresa que processa, armazena e hospeda, além disso, vai — acho que este é o receio — comunicar esses dados a alguém, ora, esse é um outro serviço, que pode ser feito pela mesma empresa ou por outra.


A gente sabe que a história constitucional tributária brasileira separou serviço e mercadoria, que na Europa são tributados pelo IVA. Isso nos leva a esta realidade jurídica, e a gente fica aqui quebrando a cabeça para traçar uma fronteira entre uma coisa e outra. Agora, a gente sabe também que uma mesma empresa pode prestar serviços e vender mercadorias e pode, ainda, prestar serviços de comunicação. Então, há que se separar: notas fiscais separadas. Um exemplo mais tosco — desculpem-me pela palavra — disso é o caso das oficinas: a oficina conserta o seu carro, e, pela lista de serviços expressa, ela vende as peças que vão compor o conserto do carro. É uma realidade jurídica separada por lei complementar.


Então, com todo o respeito, me parece que a preocupação em relação ao item 1.03 é infundada, porque o item 1.03 não fala em disponibilizar qualquer conteúdo; ele fala simplesmente em processar, armazenar e hospedar, que é o que as empresas de Cloud Computing fazem hoje, como o Google, a título de exemplo.


Prosseguindo, passo à redação atual do PLP nº 366 no item 1.04:


“Art. 3º .................................................................................
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e congêneres”.


Proposta dos Estados para aprimoramento:


“1.04 - Elaboração, sob encomenda” — “sob encomenda” não está no texto original —, “de programas a serem executados em computadores e dispositivos móveis, incluindo tablets, smartphones e congêneres, para uso exclusivo do encomendante”.


Aqui há dois elementos que temos que separar. O primeiro elemento é o “sob encomenda”. A gente sabe que a jurisprudência do STF e do STJ é um tanto quanto pacífica em separar o que se costumou chamar de software de encomenda e software de prateleira. É um julgado clássico do Relator, Ministro Sepúlveda Pertence, feito em 1998. Então quanto à expressão “sob encomenda”, a gente acha, a princípio, que não haveria problema nesse aprimoramento.


Agora, o que é um pouco mais complicado é o segundo elemento, a expressão “para uso exclusivo do encomendante”; é questão da destinação do serviço. Ora, a lista de serviços tem “n” outros exemplos em que o serviço, em que pese ser destinado ao industrial ou comerciante, se foi terceirizado, serviço ele é. A não ser que venha uma determinação expressa por lei complementar, serviço ele é. Então me parece que essa previsão expressa de “para uso exclusivo do encomendante” avança na competência dos Municípios de tributar algo que ontologicamente é serviço.


Aliás, da própria expressão ”terceirizar serviço” decorrem esses serviços. Em que pese não ser usuário final, um industrial encomendante pode, sim, tomar os serviços. E é comum industrial fazê-lo. Aliás, o subitem 14.05 da Lista de Serviços traz esse exemplo: ele terceiriza, por exemplo, uma galvanização de material seu que está sendo produzido, ou uma anodização, ou, enfim, ene serviços que costuma terceirizar. Aqui é outro exemplo de serviço que se pode terceirizar.


Aliás, quanto a essa questão de “sob encomenda”, só para registrar, parece-me que os Municípios têm até o entendimento um pouco mais tranquilo de aceitar isso, porque a jurisprudência o reconhece, mas, nas discussões com os Estados no ano passado — cabe registrar —, não foi tão aceita assim a jurisprudência pacificada quanto ao provedor de acesso à Internet, que é um serviço que o STJ pacificou e sumulou dizendo que sobre ele não pode incidir ICMS. Tivemos que tirá-lo da proposta, porque não houve acordo com os Estados, por entenderem que é um serviço de comunicação. Isso, mesmo considerando que o STJ pacificou, sumulou que não é serviço de comunicação e disse que poderia ser tributável pelo ISS, desde que previsto na lista. Tentamos inseri-lo na lista, e não houve êxito nesse aspecto.


Em relação ao subitem 1.09, disponibilização de aplicativos em página eletrônica — esse é o texto do PLP nº 366, de 2013 —, há a proposta de supressão.


A gente tem que diferenciar a disponibilização de serviço de uma comunicação. Até o Deputado Guilherme Campos já traçou um caminho indiciário da dúvida do cidadão. Eu estou aqui com um documento do IBGE que se chama Pesquisa de Serviços de Tecnologia da Informação — PSTI 2009. Coloca-se aqui como outros serviços de TI o SaaS, em inglês, Software as a Service. Software as a Service é bem isso que o Deputado colocou: é um serviço; não é um software que é baixado, feito um download, como um produto: se por prateleira, se padronizado, sobre ele incide ICMS; se por encomenda, ISS. Não é. É um aplicativo que você não baixa; você disponibiliza. E você pode pagar isso mensalmente ou por acesso. Depende da forma de pagamento. Agora, é um serviço. São facilidades que aquele software, que não é baixado, permite ao usuário, por exemplo, ao Deputado, o programa que ele colocou. Ele não faz download do programa na máquina dele. Está disponibilizado pela empresa esse programa, que é um Software as a Service. Aliás, a própria expressão diz “as a Service”, “como serviços”.


Então, causa-me um pouco de estranheza ver que se quer a supressão do 1.09, “disponibilização de aplicativos em página eletrônica”, quando não se está falando em comunicação aqui; está-se falando simplesmente num serviço que é disponibilizado remotamente, na nuvem.


Diz o subitem 13.06:



“13.06 - Produção, gravação, edição e legendagem de filmes, videoteipes, discos, fitas cassete, compact disc, digital video disc e congêneres, quando feita por solicitação de outrem ou por encomenda, ressalvado o disposto no art. 150, inciso VI, alínea ‘e’, da Constituição Federal”.


Em relação a esse dispositivo, cabe ressaltar que a redação que propusemos aqui é a redação aprimorada daquela que constou no subitem 13.01 da Lei Complementar nº 116, de 2003, que foi vetado, porque lá faltava a explicitação de que esses mesmos serviços... A redação é idêntica; sendo mais exato aqui... É o subitem 13.01 da lista, que foi vetado em 2003: “Produção, gravação, edição, legendagem e distribuição de filmes, video tapes, discos, fitas cassete, compact disc, digital video disc e congêneres”. Parou aqui. Foi vetado por quê? Porque faltou a expressão, ao final, excluindo jornais, periódicos e livros. Por quê? Porque é uma imunidade constitucional. Por isso, foi vetado.


Humildemente, eu coloco que nem precisaria ser vetado. Por quê? Porque basta uma interpretação do dispositivo com a Constituição. Mas, enfim, foi vetado. E aí, no aprimoramento da redação, colocamos aqui: “ressalvado o disposto no art. 150, inciso VI, da alínea ‘e’” — que, aliás, é uma nova imunidade constitucional dos produtos de fono, áudio etc. produzidos no Brasil.


Então, a redação foi um aprimoramento, e não nos parece adequada a alteração desse subitem. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Secretário, por favor.


O SR. ALBERTO - Só para concluir, Excelência, eu gostaria de deixar registrado algo sobre a veiculação. Aqui consta “inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita).” É o subitem 17.25 do PLP.

A questão de se entender isso como comunicação... Eu estou aqui com o documento aberto. Desde o Decreto-Lei nº 834, de 1969, em que listas de serviços começaram a ser aplicadas para o ISS, a veiculação está prevista como serviço de qualquer natureza, tributável pelo ISS... É óbvio que, nessa separação jurídica que temos que fazer entre comunicação e serviço há uma zona cinzenta, sim, mas nós não podemos nos ater à análise semântica pura e simples, temos que nos ater à historicidade dessa separação, ao fato de que a veiculação sempre foi tributável pelo ISS.

Nós temos que lembrar, e o Secretário Marcos Cruz colocou bem, o exemplo do cinema. A rigor, numa análise semântica rasa, eu diria que cinema é comunicação, porque, na linha da tese que o Dr. Procópio citou, do Prof. Marco Aurélio Greco, amigo nosso, quando se fala em meio fala-se em comunicação; quando se fala em produção de mensagem fala-se em serviço.

Vamos testar a tese. O cinema. Quem produz, quem faz o filme presta serviço, e aqueles que veiculam o filme, que o colocam no mercado — os cinemas, como Cinemark etc. — prestam serviço de comunicação? Só por esse exemplo se verifica que a tese tem que ser um pouco mais elaborada, no sentido de considerar a historicidade da separação entre a veiculação de propaganda e publicidade, que, historicamente, em todas as listas, constou como serviço tributável pelo ISS, e a comunicação em si, a telecomunicação, entre outras modalidades de comunicação, tributável pelo ICMS. Há que se considerar essa historicidade, sob pena de, numa interpretação um pouco mais apressada, suprimirem-se até serviços de diversões públicas, como o cinema, da tributação pelo ISS.

São as minhas considerações.


Obrigado, Excelência.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Tem a palavra o Sr. André Macedo, da ABRASF.


O SR. ANDRÉ MACEDO - Boa noite a todos.


Eu vou ser breve, para tentar cumprir o tempo que me foi destinado.


Primeiramente, vou ratificar todas as posições que aqui foram colocadas pelo Dr. Alberto Macedo, até porque participamos, desde o início, de debates em relação ao CONFAZ, e muitos dos itens que inicialmente foram desejados pelos Municípios entendemos terem sido negociados e retirados, colocando-se aqui itens que, a princípio, não deveriam gerar maiores conflitos.


Para tentar cumprir meu tempo, eu vou me dedicar a dois exemplos de situações que foram colocadas aqui. A primeira é a questão do serviço de tecnologia da informação, muito bem citado por V.Exa., Deputado, quando diz que existe à sua disposição um software que realiza um serviço. Imagine tributar-se esse serviço que o senhor caracteriza como serviço como um mero software de prateleira, enquanto isso não é um mero software que está à disposição de V.Exa. Por exemplo, os advogados já costumam utilizar hoje serviços de consulta aos Diários Oficiais deste País como um todo. É claro que não há alguém lendo, com o olho mesmo, e dizendo “Dr. André, o senhor teve uma publicação colocada no Diário Oficial do Estado de São Paulo”. Não. O que existe é um serviço contratado, que utiliza um software, um meio para prestar aquele serviço. Vamos imaginar também a vigilância feita a distância, quando se utilizam câmeras para prestar um serviço numa situação anômala. Também vale isso para a confecção das lentes de contato. Foi colocado que são lentes pré-fabricadas e, em decorrência disso, colocados alguns graus dentro dele. É a mesma coisa imaginar um serviço de alfaiataria, que tem um tecido fabricado em rolos, rolos e rolos. É o mesmo tecido. Faz um terno para mim, usa uma medição de um metro no braço. Faz um terno para o senhor, usa uma medição de um metro e dez, por exemplo. Trata-se, na nossa visão, de serviço. Foi feito por encomenda, foi feito para mim. Eu não fui a uma loja. Este terno não estava acabado. Eu não fui lá e o retirei de uma prateleira, por exemplo, para consumir este produto. Então, é feito para o meu uso.

São breves considerações. Ratifico aqui o que foi colocado pelo Dr. Alberto. Enfim, gostaríamos de contribuir para o debate nesses aspectos, entendendo que a divisão entre ICMS e ISS, pelo menos para o lado do ISS, fica mais tranquila, porque temos uma lista taxativa, e, colocada lá, entendemos que passa a ser tributado pelo ISS.


Eram essas as minhas contribuições.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - D. Sônia Regina, da APRO — Associação Brasileira da Produção de Obras Audiovisuais.


A SRA. SÔNIA REGINA PIASSA - Boa noite a todos,

Eu queria só ratificar a posição que nós tivemos aqui na outra audiência. A  respeito da produção de filmes, éramos não incidentes e agora nós estamos incidentes novamente nessa atualização da lista.


Eu não sei o que os senhores pensam. Eu ouvi do Sr. Maurício que a bitributação é uma coisa diferente da dupla incidência. Certo? Então, seja bitributação ou dupla incidência, todos os orçamentos de um filme têm exatamente essa coisa de bitributação ou dupla incidência, não sei o que é. Em todos os itens de um filme, em cada um deles, a gente já paga, cada um, o seu ISS. Todos os técnicos pagam isso, tudo é taxado. Quando a gente chega lá em baixo, no final, a gente é taxado de novo. Eu quero só retificar a posição de todos os produtores de cinema, de produtores de publicidade, que é sob encomenda e para um anunciante. Então, é de uso exclusivo daquele anunciante. Portanto, nós estamos absolutamente dentro... A gente só precisa que o Município de São Paulo ou do Rio, cada Município, tenha a sua consciência de que nós precisamos ter sobre o valor agregado ou sobre o valor, enfim, declarado para a Fazenda...


Eu não sei falar essas coisas, como esse pessoal fala, porque eu fui formada em publicidade. É muito difícil. É quase sânscrito a gente falar de verdade sobre tributos e a incidência, a não incidência, “historicamente”, “de 1969...” Eu não tenho esse histórico. Eu tenho o histórico de que nós pagamos até 2003 sobre a produção. Em 2005 nós fizemos uma consulta para a Secretaria das Finanças de São Paulo. Pelo PL nº 106, nós fomos não incidentes. Nós éramos incidentes, e a Prefeita Marta Suplicy tirou nosso código. Ou nós pagávamos cinco sobre o total ou não pagávamos nada durante esses tantos anos. Agora, voltar a uma situação em que a gente já não está competitivo no mundo do cinema... Isso eu volto a repetir porque nós somos o País mais caro. Nós somos mais caros que a Alemanha para fazer cinema. Voltar a nos taxar sobre o total do filme é a derrota. É o fim das nossas produtoras. Enfim, mas não é uma coisa unilateral. É evidente que todos aqui têm cada um o seu lado. Eu concordo que os meus óculos são diferentes dos óculos do Paulo, que são diferentes dos óculos de qualquer um, e está lá o vidro pronto, a lente, mas eu acho que o Município tem que respeitar a particularidade de cada um. Eu não sei se isso sai daqui, se sai de lá, se tem que voltar para a Secretaria, mas eu vou achar os caminhos.


É só isto que eu quero dizer: ratificar a minha posição primeira, que foi realmente pedir pelo que sobra ou pelo o que a gente agrega num orçamento, e não sobre o total, porque sobre o total é bitributação, tritributação, é uma cascata de impostos que a gente vem pagando insuportavelmente para o nosso mercado.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Sra. Deise, da ABDOH.

A SRA. DEISE OLIVEIRA - É a Associação Brasileira de Mídia Digital Out of Home.


Aqui eu vou ratificar o entendimento do Alberto em vários quesitos já colocados, questionar a colocação do Maurício Acioli sobre o item 17.25, que foi vetado, sim, porque não constou a parte de exceção das imunidades constitucionais — só isso —, o que agora foi corrigido. E não foi vetado pela essência do conceito que estava por detrás dele. Essa diferença é importante para a gente mantê-lo dentro do ISS, onde ele deveria estar desde 2003, conforme bem colocado pelo Alberto.


Outra questão colocada pelo Manoel sobre os serviços de comunicação é uma questão já clássica de entendimento. O Estado vai pelo ICMS, colocando o emissor, o receptor, o canal, e a bilateralidade, que seriam os serviços de comunicação com destinatário certo. No caso de serviço de publicidade, que é a inserção e tudo o mais que foi dito aqui, ele não tem a bilateralidade e não tem o destinatário final identificado. Então, isso é muito importante para a gente distinguir ISS de ICMS e não ficar na zona cinzenta que estamos hoje.

Por isso, a ABDOH volta a insistir em que o projeto seja votado como está. Tem algumas imperfeições, sim, mas fica para o PLP nº 385. E este venha colocar uma pá de cal nessa zona cinzenta que existe até hoje: o Estado querendo 25% e sendo um serviço a 5%.


Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - (Ininteligível), você tem 3 minutos.


(Não identificado) - Boa noite! Primeiro, gostaria de agradecer pelo uso da palavra.

Quero só esclarecer a dúvida que o senhor colocou sobre o buscador Google. O buscador é um serviço, porque você não o tem disponível para comércio. Ele não te cobra. Você é que vai até o buscador, não é ele que vai até o seu computador. Tem outras opções de buscador. Então, ele deveria ser tributado no ISS.

Mas, por exemplo, vou citar uma empresa de tecnologia que se chama Kaspersky — não sei se a pronúncia está certa, porque é uma palavra russa, e eu não falo russo —, e ela tem uma ferramenta que se chama Kaspersky Scan para detecção de falha de segurança. Ela não é disponível para download, é disponível para você utilizar o serviço, mas é de propriedade do servidor, é armazenada na empresa. Aí a empresa já tem o antivírus que é disponibilizado para o comércio. Então, ISS é o serviço prestado e ICMS é o comércio do serviço, entende? A dúvida está aí.

Na verdade, a colocação do Maurício Acioli Toledo é muito boa, só falta a ele ter conhecimento de tecnologia.

E quero dizer que não existe personalização de software. Não, na verdade existe a personalização, não existe sob encomenda, porque se tu fores fazer um software só para ti, vai te custar uma fortuna. Então, o que acontece quando um programador vai programar para ti um software, que normalmente ele programa na linguagem de programação chamada Java, é que ela é personalizada ao código fonte. Vale ressaltar que quando é um site é em HTML5, ultimamente o mais utilizado. E existem outros tipos de código fonte.

O que falta no caso, aqui na discussão, para tirar da zona cinzenta as questões tecnológicas, é o conhecimento de tecnologia. Por isso eu sugeriria ao Deputado que trouxesse um programador aqui para debater com vocês. Então, um seria ISS e o outro ICMS.

Só gostaria de fazer uma queixa: felizmente, está tendo muito trabalho aqui, e eu gostaria de pedir para o senhor intervir, porque o senhor é um rapaz que respeita o cidadão, para o cidadão poder participar da democracia, porque hoje eu fui barrado numa sessão solene e, infelizmente, eu tive que voltar ao gabinete do PSB para que eles me levassem até lá, para que a Polícia Legislativa Federal, que está me perseguindo, já me barrou no Senado de forma arbitrária, não me impedisse de entrar.

Vale ressaltar que este País assinou um acordo em 1992, dos Direitos Civis e Políticos...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Só para contextualizar, fale a respeito do tema aqui. Para outro tipo de reclamação, este não é o fórum adequado.


(Não identificado) - Não, tudo bem. Então, depois eu gostaria de falar com o senhor. Tudo bem?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Eu estou a sua disposição. Você tem mais 20 segundos.


(Não identificado) - Sobre a parte tecnológica, acho que é isso. Infelizmente, não tenho tempo suficiente para explicar a tecnologia para vocês como um todo, e eu a conheço bem. Quem me conhece sabe. Eu tenho muitos amigos no Google. Que vocês estudem e aprendam.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado.


Vamos para a parte final, em cima do que já foi colocado por todos. E, mais uma vez, da minha parte, falo dentro da seguinte lógica: o projeto, do jeito que está, tem dois encaminhamentos, ou vai do jeito que está, não vai ter nenhum tipo de alteração, no sentido de aproveitar aquilo que já teve de ganho no projeto e logo andar, ou vai agregar as diversas sugestões, anseios e angústias de vários setores que aqui estiveram. Então, tem essa outra face.

E a oportunidade, volto a insistir, é de tirar a zona cinzenta. Por isso eu fiz questão de que esta última audiência pública a respeito desse projeto fosse entre União, Estados e Municípios juntos, para que tentássemos chegar a um acordo. Eu não tenho ilusão. Se apresentar um relatório que seja só para um contra o outro, aquele outro vai trabalhar contra e aquele um vai ficar de lado. Temos que tentar chegar num acordo para que o projeto possa avançar. Se não for o ideal para todos, que seja o razoável para todos. Então, eu pediria um esforço de todas as partes nesse sentido para que nós pudéssemos avançar, porque eu acho que o pior dos mundos é isso aqui não avançar. Não avançar é querer privilegiar um lado em detrimento de outro.


Em cima desse pano de fundo, dessa condição de contorno, é que eu queria passar a palavra aos senhores, indo pela ordem inicial, começando pelo André, que está substituindo o meu xará Guilherme, que teve que se ausentar.

Por favor, André.


O SR. ANDRÉ MACEDO - Bem, na nossa visão, como já foi colocado inicialmente, o desejo era que o projeto pudesse ter andamento na formatação em que está, por todos os motivos que aqui já foram colocados por nós, pela Frente Nacional dos Prefeitos e até ratificados em parte pela Confederação Nacional dos Municípios, em decorrência do desejo dos Municípios de terem avanços, o que ainda não é uma situação adequada. Muitos dos itens foram debatidos em outras esferas. Inclusive quando o Governo Federal intermediou algumas conversas, foram retirados, diminuídos, acertados alguns deles. E, dentro do projeto inicial que surgiu no Senado, também houve cortes de alguns itens. Como exemplo, a questão da construção civil foi um item que acabou não sendo aceito lá dentro do Senado Federal, apesar de nós aqui ratificarmos essa defesa que foi colocada pela Confederação Nacional dos Municípios sobre esses itens.

Com relação, Deputado, a acabar com algumas zonas cinzentas, o ISS tem grande vantagem em relação ao ICMS. Definido na lista, para o ISS não se tem muito que falar em zona cinzenta, enquanto houver incidência do ISS, em decorrência de que vai estar lá na lei taxativa determinando que aquele serviço está apto a sofrer a incidência do ISS, o que não funciona com o ICMS, de fato, que tem conceitos agregados. Daí, a lista taxativa, nesse caso, facilita a situação envolvendo o ISS.

E dentre todos os itens que foram comentados, enfim, acho que já apresentamos os contrapontos aqui colocados e, de fato, parece-me que em relação à guerra fiscal está muito claro que não temos maiores percalços.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Não tem guerra fiscal, mas tem a disputa entre os Municípios. Vou citar o exemplo clássico que foi amplamente debatido: as questões do leasing e a dos cartões, o serviço em nuvem, um novo conceito que até lá não existia. E posso estar enganado, mas o que acontece na nuvem é muito maior e muito mais relevante do que essa questão que estamos tratando aqui.


O SR. ANDRÉ MACEDO - Até para contribuir, nesse projeto foi desenhado um parecer sobre alguns ajustes na proposta inicial de um membro que tinha conhecimento da área de tecnologia da informação, se eu não me engano, quando esse projeto estava no Senado.


Por exemplo, a gente colocou a incidência de computação em nuvem como genérico. E aí outro disse: “Não, a computação em nuvem é meio, você tem que colocar o que a computação em nuvem está propiciando como serviço”. Foi aí que houve alguns ajustes no conceito técnico da área de tecnologia.


Com relação à situação de guerra fiscal, hoje, algumas cidades — permita-me não citá-las pontualmente —, que são conhecidas no País, acabam trazendo incentivos tributários maiores do que os 2%. Qual é o problema de um gestor público responsável? Se eu tenho uma limitação de 5 a 2, ou para competir, com relação aos investimentos de alguns segmentos, como as administradoras de cartões de crédito, tenho que ir à beira de transbordar a legalidade que me é dada para conceder a alíquota, ou eu vou perder aquele investimento, o que essa lei deixa claro que não deveria ser menor do que 2%, nada mais ratificando o que a Constituição já colocou anteriormente. De fato, as administradoras de cartões de crédito, se estão usufruindo de benefícios fiscais maiores do que 2%, vão ter impacto nessa situação, mas, na nossa visão, é uma correção para que a gente não chegue  a uma situação de guerra fiscal em que todos passam a perder. Ou seja, daqui a pouco o País inteiro tem que cobrar 0,2% ou 0,1% de ISS, simplesmente porque o mercado vai forçar a agir dessa forma. Então, a nossa visão é a proteção do gestor nesse aspecto, para que do lado dele não tenha alguém usufruindo, de forma inadequada, de imagem de benefícios fiscais, porque benefícios fiscais não poderiam ser concedidos. Saindo uma carga tributária de 5 para 2 é significativo. Existe uma linha para Municípios que praticam 3% para a área de tecnologia da informação, 2% para outros serviços com uma situação de transporte, enfim, que queira usufruir e que vai ficar entre 5% e 2%.


Serviços, que são considerados essenciais, como o transporte público intramunicipal, estão fora da alíquota de 2%, como está desenhado no projeto. O projeto prevê a possibilidade de esses serviços terem uma tributação menor do que 2%. Ninguém vai fazer guerra fiscal no serviço de transporte público intramunicipal.


A gente acredita que o projeto está bem costurado, dentro desses dois aspectos. Infelizmente, essa situação conceitual de comunicação precisa ser ajustada. A gente até acredita que emendas de redação possam ser feitas no decorrer do projeto. Eu entendo muito pouco do processo legislativo, mas acredito que emendas de redação não precisariam voltar ao Senado, se isso fosse possível, dentro de uma questão conceitual, enfim, seria aceitável, senão, na nossa visão, seria retroceder.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Mudou, volta para o Senado.


O SR. ANDRÉ MACEDO - Mesmo que seja redação.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Em qualquer etapa.


O SR. ANDRÉ MACEDO - Infelizmente não é o desejo, pelo menos dos Municípios, que isso aconteça neste momento.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Tem a palavra o Sr. Wesley.


O SR. WESLEY ROCHA - Para contribuir, Deputado, a nossa fala é sobre os debates que foram postos aqui.


Antes de finalizar, só para colocar o que o colega da Frente Nacional de Prefeitos mencionou sobre não trazer algumas situações que estariam em outros projetos de leis, mas a gente trouxe justamente porque esses projetos de lei estão apensados ao PL nº 366.


A Confederação sempre traz aqui a possibilidade de ampliar os debates. No nosso entender, restam, de alguma maneira, prejudicadas algumas situações, tendo em vista, por exemplo, que no SIMPLES nacional estão sendo incluídas novas atividades. Nós estamos tendo outras atividades, com a limitação elevada para estarmos dentro do SIMPLES. E a arrecadação vem diminuindo de tal forma que nós nos preocupamos, sim, com a possibilidade de tributar atividades e contribuintes relativamente muito bem, economicamente falando. Então, não é justo que essa situação continue hoje.


Em relação ao PLP nº 366, nós não temos problema algum em avançar no estado em que ele está, porque há uma necessidade, sim, de evitar essas disputas fiscais ou guerra fiscal, como os senhores preferirem.

Quanto ao PLP nº 385, eu não me lembro agora se foi a Associação Brasileira de Internet que nos procurou informando que o subsecretário tinha falado sobre o conceito da computação em nuvem, que é lá naquela situação. Se esse projeto fosse aprovado do jeito que estava poderia ter a sua prejudicialidade, pois lá na frente até poderia ser questionado no Poder Judiciário, e novamente ficaríamos na questão do ICMS ou ISS.


No projeto, Deputado, se V.Exa. puder dar uma olhada, têm também essas inovações, que essa associação nos trouxe lá na Confederação, e que contribuíram para um entendimento, tendo em vista que a questão técnica realmente é muito importante lá na ponta, até para o juiz ou para o Ministro se subsidiar dessas informações. Mas, dentro do possível, é claro que nós já estivemos com os Estados, intermediado pelo Ministério da Fazenda, para relativizar as questões de ICMS e ISS.


Mas, enquanto entidade municipalista, nós não vamos deixar de lutar pelo que deve ser tributado pelo ISS, de fato. O que for do ICMS, a gente não vai entrar nessa seara, não tem porquê. A mesma coisa é querer tributo, enquanto a Constituição for dessa maneira e a tributação for assim, retirar parte do ICMS. Não há essa intenção, até porque no bolo temos 25% dessa arrecadação.


Nós nos colocamos sempre à disposição para qualquer tipo de intermediação, de diálogo, para que possamos chegar a uma conclusão e sair desse liame, que é cinzento e que traz um debate não só aqui pelos debatedores, mas também pelas próprias operadoras das atividades que ora recolhem ISS, ora recolhem ICMS — são as chamadas atividades mistas — e que devem, na sua essência, ser tributadas quando há uma prestação de serviço, no nosso entender, quando há os elementos caracterizadores do ISS.


E para avançar em todos os tipos de debate, sempre estamos à disposição para relativizar, sim, mas nunca esquecendo de que nós estamos aqui lutando pelos direitos de os Municípios tributarem de forma adequada e justa.


De nossa parte, Deputado, seria basicamente isso. Quero agradecer pela participação e pela presença aqui.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra o Sr. Marcos Cruz.


O SR. MARCOS CRUZ - Obrigado. Vou ser breve, para não ser repetitivo. Deputado, V.Exa. nos pergunta se o projeto for aprovado do jeito que está atende aos diversos anseios dos Municípios, de setores da sociedade civil, da iniciativa privada e se contribui para as inúmeras discussões tributárias, como foi colocado aqui.


Na busca do perfeito, eu acho que a gente tem que aceitar uma coisa que é boa e que contribui — essa continua sendo a posição —, até ouvindo as explanações técnicas que foram colocadas.


Em especial, eu queria fazer um comentário sobre a parte de comunicações. Eu acho que esse projeto tem uma responsabilidade. Nós sabemos que a competitividade dos produtos brasileiros é baixíssima. Falou-se em montadora, falou-se em encargos. A gente sabe dos problemas. No fundo, nós estamos presos a uma legislação que é antiga. Os serviços de TI evoluíram muito nos últimos 10 anos. De certa forma, se nós não regularmos isso de uma maneira melhor, vamos condenar todo o setor de TI a pagar ICMS para o resto da vida. É isso que nós queremos para o País?


Estranha-me muito alguma das colocações. Quer dizer, se uma montadora contrata uma consultoria de designer para contribuir para a construção do carro, ela paga ISS, é um serviço. Se ela contrata um programador de software — todos nós sabemos que hoje o software, em muitas partes, é commodity, você contrata um número de pontos de função —, ela vai pagar ICMS? Causa-me estranheza. Eu acho que a gente tem que tratar com cuidado essa questão, porque ela permeia a competitividade de muitos setores. Eu acho que está bem escrito do jeito que está e é óbvio que vai ter melhorias. O colega Maurício colocou muito bem, e eu também acho que deveria existir, na verdade, outra lei que obrigasse a revisão da Lei do ISS a cada 2 ou 3 anos, para não se deixar acumular uma defasagem tecnológica tão grande. Mas insisto: acho que o momento é de aprovar essa lei e acho que houve uma boa evolução. Os Municípios cederam bastante. Eu anotei: sobraram 16 itens na lista, os quais estão sendo atualizados. Dentre eles, o CONFAZ está questionando 7 ou 8. Quer dizer, daqui a pouco não se muda mais a lista, e a gente vai, indiretamente — em razão de se ter definido, lá atrás, que o ICMS não precisa de lista —, condenar o Brasil inteiro a uma carga tributária muito mais alta.


Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra o Sr. Maurício Acioli Toledo. O senhor está aqui, mas é um contra três. Vamos lá.


O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - É difícil. Mas, vejam bem: vou fazer um breve comentário, porque, se percebi bem, Deputado, a proposta de V.Exa. é a mais adequada. Só quero esclarecer que nós não estamos tratando aqui de alíquota nem da forma, porque são diferentes. Hoje Regina reclama da cumulatividade do ISS, porque essa era a característica do ISS. Para ela, a cumulatividade gera, no caso concreto, algum valor que ela considera exorbitante. Se formos falar de carga tributária e de Custo Brasil, será uma outra discussão. Se o ICMS é 17% e, em determinado momento, pela sua não cumulatividade, é mais generoso com o contribuinte, isso não pode ser a pauta da discussão — refiro-me à carga tributária ou ao efeito da carga tributária. Caso contrário, seria uma discussão sobre custo,  que teria um outro norte. Algumas horas, como a Regina colocou, o ISS, com a sua característica de cumulatividade, pesa.

O ICMS, quando parte de zero, sem crédito, ele também pesa. Mas isso não será a base das nossas escolhas, porque as nossas escolhas são pela base da incidência de um determinado item ou outro.

Mas acredito, Deputado, que nós podemos, pelo CONFAZ, num prazo que V.Exa. determinar, trazer os casos concretos. O que está havendo aqui, talvez, na nossa discussão fazendo com que não tenhamos um melhor aproveitamento? O caso concreto é que vai distinguir uma redação da outra. O que se quer atingir com essa redação, mas que, talvez, não esteja bem entendido? Quanto aos casos concretos em que não haja incidência, os quais o ICMS quer hoje colocá-los na lista, acho que não há nenhum tipo de problema. O grande problema é aquilo que você tributa, pois tem passivo tributário, tem ações de cobrança, tem pagamento. Portanto, essa insegurança gera um problema, porque, se houver votação for sem essa pacificação, acho que termina demorando mais do que um esforço último de conciliação.


Então, acho que, se V.Exa. determinar um prazo para que os itens restantes sejam discutidos nos Estados e Município, talvez consigamos trazer uma proposta sem conflito, sem divisão em plenário, sem medição de forças sobre um produto que está se buscando, para exatamente não ter mais discussão.


Pelo que eu entendi, como prerrogativa, o ISS tem a característica taxativa — e aí eu entendo que a característica taxativa não tem a automaticidade do ICMS, que é conceitual. E aí o ICMS tem uma velocidade de implementação mais rápida, porque ela não está vinculada a uma lista. Mas a discussão dessa lista naquilo que a gente quer, de fato, alcançar, eu acho importante.


Veja bem, André, quando o seu exemplo...


O SR. ANDRÉ MACEDO - Prerrogativa parlamentar.


O SR. MAURÍCIO ACIOLI TOLEDO - Desculpe-me de novo! Será que eu consigo ser desculpado duas vezes? (Risos.)


Veja, se você tem um paletó com três tipos de medidas, mas você não pode fazê-las, eu concordo. Vamos imaginar que estejamos na América, onde há três tipos de comprimento de calça. Se perguntarem se você quer uma por encomenda, você diz: “Quero aquela que está disponibilizada”. E isso porque já existe aquele produto. O fato de se ter a tabela do consultório é o que nos leva a crer que se trata de um produto pré-fabricado. Mas, se você chegar lá e disser que o seu tamanho é completamente diferente e que aquele produto será feito para você, eu concordo. Mas não é isso, a nossa discussão parte do pressuposto de que há essa tabela. E o oftalmologista vai dizer: “Eu quero essa lente.” Mas, assim como no alfaiate, não existe a sua medida específica; o oftalmologista vai escolher dentre aquilo que lá está. Estou citando a América porque a gente sabe que lá tem três tipos de comprimentos. Você escolhe o que melhor lhe couber, mas não se pode comprar o quarto, o quinto ou o sexto, pois só o alfaiate fará isso para você.


Então, nessa discussão acho que cabe um entendimento conjunto. Eu acho que a gente precisa, como já estreitou muito, entender que isso é uma evolução. Devemos nos sentar novamente, com um prazo, se o Deputado assim achar conveniente, pois acho que seria uma evolução. Na oportunidade, deveríamos tratar de casos concretos para determinar aquilo que se quer atingir e dizer: “É isso o que eu quero cobrar; isso você não cobra”. Assim, vamos encontrar uma redação para isso. Eu acho que a gente, nesse caso, vai evoluir. E isso porque, partindo do pressuposto que os Municípios estão fazendo uma lista daquilo que não será cobrado, daquilo que é evolução tecnológica, se ninguém cobrar, não haverá uma zona de atrito.

Proponho, se entendi bem, acompanhar o Deputado Guilherme Campos, no sentido de nos dar esse tempo para, não atrasar o projeto, mas adiantá-lo, porque, se ele vai de forma mais consensual, acredito que o rito parlamentar fica mais fácil, mesmo que ele tenha que voltar para a outra Casa, porque o consenso é consenso, e o Parlamentar, na verdade, tem esse papel de enxergar a sociedade, enxergar as discordâncias e tentar fazer esse alinhamento para ter a melhor proposta.


Então, deixo aqui como contribuição essa proposta de uma agenda imediata, que pode ser amanhã ou daqui a dois dias, mas que V.Exa. nos dê um prazo para conversarmos tecnicamente sobre o assunto.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra o Sr. Manoel Procópio Júnior.


O SR. MANOEL PROCOPIO JUNIOR - Obrigado, Sr. Presidente. Mais uma vez vou me valer do privilégio de falar por último, já tendo sido tudo muito bem colocado pelos que me antecederam.

Encerro a minha intervenção fazendo coro com o que foi dito pelo Deputado Guilherme Campos, no sentido de que nós também, no Ministério da Fazenda, entendemos que, tal como colocado pelo Deputado, é de todo conveniente continuar nesse esforço em busca do consenso. Esse tem sido o papel da Comissão. Isso foi proposto e continua sendo a intenção do Deputado. Faço coro também à proposta do Secretário Maurício no sentido de tentarmos mais esse esforço. Nós entendemos, a partir do que acompanhamos das reuniões anteriores, que ainda há um espaço para avançar. A situação atual é um progresso em relação às propostas originais. Eu volto a dizer que, nas reuniões que ocorreram anteriormente, vários pontos foram superados. Os pontos que remanesceram dessa reunião foram exatamente os colocados pelo Secretário Maurício, mas muitos outros foram contornados. Foi possível fazer uma composição dos interesses dos Estados com os dos Municípios.


Assim sendo, eu encerro e também coloco Ministério da Fazenda à disposição, no sentido de poder contribuir nesse esforço adicional, qualquer que seja o prazo estipulado pelo Deputado Guilherme Campos, para se tentar avançar em pontos que ainda remanescem em relação a essa discussão.

Mais uma vez, em nome do Ministério da Fazenda e do Ministro Guido Mantega, que foi o convidado e não pôde comparecer a este evento, agradeço a oportunidade de discutir e de tentar contribuir na busca dessa composição e desse consenso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Então, que seja esta sessão gravada, porque ninguém vai acreditar que, no dia 2 de setembro, houve uma audiência pública às 10 horas da noite.


Acho que é válida a sugestão de mais uma reunião para tentarmos refinar o texto. Sugiro que seja realizada no mês de setembro, já que tenho o desejo de apresentar o relatório no mês de outubro. Sugiro que os senhores se reúnam aqui em Brasília, sob o acompanhamento do Fábio, assessor técnico que está nos ajudando na elaboração desse relatório. É só uma questão de agendamento. Eu não me excluo de estar junto com os senhores, mas a presença dos senhores é mais importante para esse refinamento, para a tentativa de retirar do projeto essas zonas cinzentas. Acho que vale a pena esse esforço.

O Ministério da Fazenda está se colocando gentilmente à disposição para sediar esse encontro, o que acho de muito bom tom. Espero que possamos caminhar um pouco mais para esse refinamento. Se for possível agregar, bem; se não, a gente volta a conversar.

Informo que, no que se refere às audiências públicas, esta foi a última, como foi colocado desde o início, quando demos a oportunidade a todos de falarem. Nesta última, as partes mais interessadas, que são as Unidades da Federação, puderam se posicionar.


Agradeço muito aos senhores pela gentiliza de estarem aqui hoje no período da noite, pela minha dificuldade de não ter podido comparecer no horário pré-estabelecido, às 14 horas.

Portanto, espero que estabeleçamos esse calendário, para que haja esse refinamento em cima do texto.


Muito obrigado. Boa noite a todos!


Está encerrada a reunião.
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